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CAMA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 -  033 / 2010 	 DE 	23/11/2010 

EMENTA: DISPÕE SOBRE 0  PROGRAMA  DE  POPULARIZAÇÃO  DO GRANDE CINEMA E 

DA CULTURA CINEMATOGRÁFICA, ESPECIALMENTE NO  ÂMBITO  DOS 

BAIRROS PERIFÉRICOS DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

PROJETO DE LEI 01 - 0533 / 2010 DE 	 2010 

PROMO  VENTE:  VEREADOR 	 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
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	 PROJETO  DE LEI N2  
LIDO HOJE 

As COAmssclis DE 

Dispõe  sobre o Programa de Popularização 
do Grande Cinema e da Cultura 
Cinematográfica, especialmente no âmbito 
dos bairros periféricos do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
	 5 

Art. 1 2  Fica  instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de Popularização 
do Grande Cinema e da Cultura Cinematográfica, a ser desenvolvido especialmente nos 	•■••••1 

bairros periféricos da cidade e voltado para o lazer, a cultura e a formação de um público 
que aprenda a valorizar as grandes obras do cinema. 

§  1 2  0 programa de que trata o "caput" deste artigo  será  desenvolvido pela Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC e poderá  ser apresentado pelas formas tradicionais de 
cinema, bem como em video, desde que o conteúdo seja compatível com os objetivos do 

• programa. 

§29  Entende-se para os fins desta lei como Grande Cinema o que é chamado pelos 
especialistas de Cinema de Arte e como Cultura Cinematográfica tudo o que diz respeito 
ao cinema. 

§32  0 programa ora  instituído deverá  contar com o apoio das Subprefeituras, que  ficarão 
encarregadas de providenciar os locais de  exibição,  bem como a  divulgação,  em âmbito 
local, das exibições. 

§ 42  Os filmes exibidos  deverão  ser apresentados de maneira progressiva, da menor para 
a maior complexidade, sendo que antes ou após a exibição um especialista deverá 
comentar o filme, sua importância e a do seu diretor, deSbMIVETR1077-tr0fCir, 
cinematográfica dos presentes. EU U I Vt. CA (AU 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 52  0 programa ora  instituído  poderá se desenvolver simultaneamente em vários bairros, 
preferencialmente periféricos, mas não excluindo sua realização nos bairros mais 
centrais. 

§ 62  0 conteúdo da  programação  dos filmes a serem exibidos não excluirá a exibição de 
filmes mais leves e de lazer, contanto que de qualidade. 

§2  72  A  exibição  dos filmes, nos termos do programa ora  instituído, será  sempre gratuita. 

• Art. 22  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 32  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 42  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

ANT 	ARLOS RODRIGUES 
Vereador 

• 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei, de cunho eminentemente cultural, tem por objetivo a 
popularização do Grande Cinema ou Cinema de Arte, bem como a  difusão  de uma 
Cultura Cinematográfica, especialmente nos bairros mais periféricos, sem acesso fácil a 
esse tipo de produção cultural. Pretende também contribuir, como apoio â educação 
formal, para a formação de um público que valorize esse tipo de cinema. 

• 
Os filmes que  serão  exibidos neste projeto, apesar de serem "de arte", não deverão ser 
chatos, mas  acessíveis  ao público que se pretende atingir. Sabemos que muitos dos bons 
filmes de Kubrick, Woody Allen, Fellini e Kurosawa são tremendos filmes  cômicos  ou de 
aventuras. De toda forma, especialistas  deverão  comentar e explicar os filmes, 
fornecendo os meios para que eles possam ser plenamente entendidos e aproveitados. 
Além disso, os filmes  serão  apresentados da menor para a maior complexidade. Por fim, 
fica prevista, também, a possibilidade de exibição de filmes mais leves e de lazer, 
contanto que de qualidade. 

É objetivo da propositura a criação de uma alternativa de lazer diferenciada na periferia da 
cidade, que possa por meio do lazer impulsionar a vontade das pessoas, sobretudo dos 
jovens, de aprender cada vez mais, não de maneira formal, mas pela reflexão e pela arte. 
Trata-se, sem dúvida, de um desafio, mas que cremos terá uma resposta positiva. 

Assim sendo, como o presente projeto de lei possui evidente interesse cultural e pretende 
contribuir para o progresso educacional da parcela mais carente da população, peço o 
apoio dos ilustres Vereadores desta Câmara Municipal para sua aprovação. 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	C  ti 

do processo n.° 	 .--331.," O 	3-C)  	 20Án 	(a) 

  

 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22 / 41/10 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA IiRDIN ANDREONI 
Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL  N°0533/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de sac, Paulo) e 
no site vvww.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

.-,.• 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece  normas  de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (cf. arts. 15 a 17); 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de  março  de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização  de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 43.823, de 8 de 
setembro de 2003. Alterada, em seu art. 5°, pelo art. 16 da Lei n° 14.874, de 5 de 
janeiro de 2009; 

- Lei Municipal n° 13.712, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre incentivos fiscais 
a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por logradouro público ou em 
espaços semipúblicos de circulação em galerias, mediante contrapartidas 
socioculturais; 

- Lei Municipal n° 15.024, de 10 de novembro de 2009, que cria o Escritório de 
Cinema de Sao Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na Secretaria 
Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento 
em comissão; 

- Decreto Municipal n° 49.032, de 10 de dezembro de 2007, que institui o Programa 
LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte (art. 6°, inciso II); 

- PL N° 0714/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui, no  Município  de 
São Paulo, o Programa "Cinema de Rua", e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação. 

it■ Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 06 de janeiro de 2011. 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.81 

Adela Dua Al ar 
Procuradora  Supervisora  do 	e esq. e Análise Prévia 

OAB/SF 1;1'8.854 
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Presidência  da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas 
Mensagem de veto 	 voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Titulo VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal  pressupõe  a  ação  planejada e transparente, em 
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio  das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de credito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As  disposições  desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os  Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I -  à  União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos  Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o 
Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 
estatais dependentes; 

II  - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

Ill - a Tribunais de Contas estão incluidos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de 
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos  Municípios e Tribunal de Contas 
do  Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I- ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada  Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto 
pertença,  direta ou indiretamente, a ente da Federação; 
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III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente contÍPIPciT.207 

recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 
capital, excluidos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente liquida: somatório das receitas tributaries, de contribuições, 
patrimoniais, industriais,  agropecuárias,  de  serviços,  transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios  por  determinação  
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na  alínea  a do inciso I e no inciso II do 
art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos  Municípios  por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos  Municípios,  a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 92  do art. 201 da Constituição. 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias.  

§ 22  Não serão considerados na receita corrente liquida do Distrito Federal e dos Estados 
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de 
que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

§ 32  A receita corrente liquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês 
em referência e nos onze anteriores,  excluídas  as duplicidades. 

CAPÍTULO  li  

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art 32  (VETADO)  

Seção II 

Da Lei de Diretrizes  Orçamentarias  

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentarias atenderá o disposto no § 22  do art. 165 da 
Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio  entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na 
alínea  b do inciso II deste artigo, no art. 92  e no inciso ll do § 1 2  do art. 31; 

C) (VETADO) 

d) (VETADO)  Seção  If  
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Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita  deverá  estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no  exercício  em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no  período  mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou  contribuição.  

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou  contribuições, e outros  benefícios  que 
correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput 
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 32  0 disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 
da Constituição, na forma do seu § 1 2; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou  assunção  de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou  aperfeiçoamento  de  ação  governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário- financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação  orçamentária  
e financeira com a lei  orçamentária  anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifUe 11 - 207 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II -  compatível  com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que 
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e 
não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput  será  acompanhada das premissas e 
metodologia de calculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos 
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentarias. 

§42 As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição. 

Subseção  I 

Da Despesa Obrigatória de  Caráter  Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de  caráter  continuado a despesa corrente derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 
de sua execução por um período superior a dois  exercícios.  

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruidos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato sera acompanhado de comprovação de que 
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos  períodos  seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente,  conterá  as premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas, sem  prejuízo  do exame de compatibilidade da despesa 
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentarias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não sera executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  0 disposto no § 1 2  não se aplica as despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados iegis 

Pesquisa : 13.540 

Total de referências 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa para a Valorizagao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Culture, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 

Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13,540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 
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Or  

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e  dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsidio, atividades  artístico-culturais,  principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - 0 Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a  formação e a  participação  do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação  artística.  

• 	
Art. 3 0  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no  Município  de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens  artísticas,  consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação  para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único -  E vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens  imóveis  ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5° - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 

1111 	§ 40  _ A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - 0 presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil  poderão  ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa  física  ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicilio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no  mínimo  
02 (dois) anos, que apresentar propostas  artístico-culturais  de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A  inscrição  para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 



de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - 0 valor destinado a cada proposta sera de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou  índice  que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - 0 valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9° - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo  10% (dez por cento) de seus produtos ou  ações  como devolução pública, sob forma 
de ingressos,  doação  para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários  analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A  seleção  de propostas realizar-se-6 anualmente. 
§ 2° - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de  caráter  coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 

• 	
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados,  os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único -  E necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a  presença  dos beneficiários. 
Art. 14 - 0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - 0 Programa VAI  instituído  por esta lei deverá ter dotação  orçamentária  própria, 
suplementada  se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de  março  de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO  SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de  março  de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.712 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imoveis cujo acesso seja por 

logradouro publico ou em  espaços semipublicos de circulagao em galerias, mediante 
contrapartidas socioculturais. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.682/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 11712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 
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Dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja 
por logradouro público ou em  espaços semipúblicos de circulação em galerias, 
mediante contrapartidas socioculturais, 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou emespagos semipúblicos de circulação em 
galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de: 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação  urbanística e a 
recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas 
brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros 
comerciais constituídos em regime de  condomínio,  sendo vedada a concessão das 
isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
Art. 2° - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como cinema e atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de filmes, comas  características  descritas no "caput" do 
artigo 1° desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural 
estabelecidas no artigo 5° desta lei. 
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades 
acessórias  correlacionadas à exibição de fi lmes, a isenção incidirá proporcionalmente 
sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 
Art. 3° - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre  Serviço  de Qualquer 
Natureza - ISS passando a incidir aliquota de 2°/0 (dois por cento) sobre o serviço  aos 
prestadores de  serviço  de cinema quando este for prestado em imóveis com as 
características descritas no "caput" do artigo 1° desta lei, na condição em que 
cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 5° desta 
lei, em  observância  da aliquota minima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I 
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a  redação  conferida pela 
Emenda Constitucional no 37, de 12 de junho de 2002. 
§ 1° - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de 
cumprimento das contrapartidas. 
§ 2° - 0 Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das 
contrapartidas e as penalidades, em caso de descumprimento. 
Art. 4° - As isenções previstas nos artigos 2° e 3° desta lei são anuais, mediante a 
entrega de termo de  opção  à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 5° - Os benefícios  fiscais  estabelecidos nos artigos 2° e 3° desta lei ficam 
condicionados ao cumprimento das seguintes contrapartidas: 
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) 
dias a mais, por sala, do número de dies exigidos pelo Decreto no 3.811, de 4 de maio 
de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória no 2.219, de 4 de 
setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na 
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forma regulamentada pelo Executivo, em valor, no  mínimo, 10% (dez por cento) 
superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras 
cinematográficas exibidas ou seu contexto, visando à formação de público. 
§ 1° - 0 Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II 
do "caput" deste artigo, que deverá beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa 
renda e de regiões do  Município  desprovidas de recursos e equipamentos culturais, 
alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de 
ensino e beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2 0 - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do 
"caput" deste artigo nos dias e horários de maior taxa de ociosidade na ocupação, 
distribuindo-os entre os diferentes  períodos e durante todos os meses do ano. 
Art. 6° - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as  características  descritas 
no artigo 10  desta lei, acordo de cooperação para programas de recuperação 
urbanística  do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a participação da 
comunidade local. 
Art. 7° - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da 
data de publicação. 

4110 	Art. 8° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - As isenções fiscais previstas nos artigos 2° e 3° desta lei passam a vigorar a 
partir do primeiro dia do  exercício  seguinte ao da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : cinema 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.024 10/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na 
Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de 
provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei No 434/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.408/2007. (ver documento) 
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LEI No 15.024, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 434/09, do Executivo) 

Cria o Escritório de Cinema de Sao Paulo - ECINE (São Paulo City Film 
Commission), na Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de SR) Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 4 de 
novembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 . Fica criado o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (Sao Paulo City 
Film Commission), órgão de assessoramento que passa a integrar a Secretaria 
Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 2 0. 0 ECINE tem por finalidades coordenar, centralizar e simplificar 
procedimentos relacionados realização de atividades audiovisuais nas vias, 
logradouros e próprios municipais, bem como orientar os interessados, tudo de 
modo a incrementar o desenvolvimento dessas atividades no âmbito do  Município 
de São Paulo. 

CAPÍTULO H 
DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Seção  I 
Da Organização 

Art. 3 0 . O ECINE compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Conselho Consultivo. 

Seção  II 
Das Atribuições 

Art. 4 0 . São atribuições do ECINE: 
I - estimular a produção e o comércio de obras e produtos audiovisuais na Cidade 
de Sao Paulo, por intermédio de  ações  de apoio logístico e institucional, 
coordenando as várias instâncias do Poder Público, bem como centralizando 
atividades dispersas e simplificando procedimentos técnicos e burocráticos,  com o 
intuito de facilitar e viabilizar o desenvolvimento das atividades ligadas ao setor 
audiovisual, beneficiando, em decorrência, a infraestrutura de  serviços  ligados 
cadeia de produção audiovisual, a geração de empregos, direta e indiretamente, e a 
arrecadação de impostos; 
II - promover a  divulgação  da Cidade de Sao Paulo quanto a seus aspectos 
culturais, artísticos e científicos,  no oafs e no exterior, buscando atrair 
investimentos e fluxo  turístico,  seja pela  exposição  das obras audiovisuais 
produzidas no  Município,  seja pelas atividades de divulgação das vantagens 
técnicas e operacionais por ele oferecidas; 
III - incentivar a realização de festivais, mostras, encontros e seminários,  de 
natureza cultural, promocional e comercial, relacionados aos seus objetivos; 
IV - fomentar a difusão cultural e a distribuição comercial da produção audiovisual 
paulistana no pais e no exterior; 
V - outras medidas atinentes a suas competências. 
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Parágrafo único.  O ECINE poderá associar-se a entidades nacionais, estra;r-êirlt - P 7  
internacionais, sem fins lucrativos, visando ampliar sua atuação. 

Seção III 
Das Competências 

Art. 5°. Compete ao Diretor do ECINE: 
I - gerir as atividades ordinárias do ECINE; 
II - transmitir aos servidores do ECINE as medidas a serem adotadas no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
III - elaborar e submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o programa de 
atividades; 
IV - submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o relatório de atividades 
realizadas no  período;  
V - submeter à Secretaria Municipal de Cultura e ao Conselho Consultivo proposta 
de criação de comissões ou grupos técnicos de trabalho, com vistas ao estudo e 
realização de atividades afetas ao ECINE; 
VI - representar o ECINE no âmbito de sua atuação. 

CAPITULO III 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 6°. 0 Conselho Consultivo sera composto por 9 (nove) membros, na seguinte 
conformidade: 
I - o Secretário Municipal de Cultura; 
II - 4 (quatro) representantes de órgãos e entes públicos, sendo 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 1 (um) da Secretaria 
Municipal de Transportes, 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal e 1 (um) da 
São Paulo Turismo S.A. - SPTuris, indicados pelos respectivos titulares; 
III - 4 (quatro) membros dentre pessoas de reputação ilibada e que gozem de 
elevado conceito em seu campo de especialidade, escolhidas mediante consulta a 
entidades situadas no  Município  de São Paulo, representativas dos setores de 
produção, prestação de serviços, promoção cultural, produção publicitária, mão-de-
obra e comercialização, que  compõem o universo profissional do audiovisual, em 
seus aspectos culturais e industriais. 
§ 1°. 0 Conselho Consultivo será presidido pelo Secretário Municipal de Cultura ou 
pelo representante por ele designado. 
§ 2°. Os membros titulares do Conselho Consultivo a que se referem os incisos II e 
III do "caput" deste artigo serão designados pelo Secretario Municipal de Cultura, 
juntamente com os respectivos suplentes. 
§ 3°. Os membros do Conselho Consultivo terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 
§ 4°. Para os efeitos deste artigo, consideram-se entidades representativas do 
setor audiovisual do  Município  aquelas com estatutos próprios registrados nos 
termos da legislação vigente, comprovadamente em atividade há, pelo menos, 2 
(dois) anos e que tenham, no  mínimo,  20 (vinte) associados. 
§ 5°. As atividades exercidas pelos membros do Conselho Consultivo não serão 
remuneradas a qualquer titulo, sendo consideradas de relevante  serviço  público. 
Art. 7°. Compete ao Conselho Consultivo: 
I - opinar sobre a indicação do Diretor do ECINE, proposta pelo Secretário Municipal 
de Cultura; 
II - aprovar o relatório anual de atividades, encaminhado pelo Diretor do ECINE; 
III - orientar e opinar sobre qualquer assunto afeto à natureza e atividades do 
ECINE; 
IV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, a ser divulgado pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
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Art. 8 0 . 0 Conselho Consultivo se reunirá, ordinariamente, uma vez por semestre e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, por convocação de seu Presidente, 
pela maioria de seus membros ou por solicitação do Diretor do ECINE. 
Parágrafo único, 0 Diretor do ECINE terá direito a voz, mas não a voto, 
reuniões do Conselho Consultivo. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. Os cargos de provimento em comissão do ECINE são os constantes do 
Anexo Onico desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes na coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas situações; 
III - extinto, o que figura apenas na coluna "Situação Atual". 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
48.408, de 1° de junho de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de novembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo link() a que se refere o artigo 9 da Lei re 15.024, de 10 de novembro de 2000 
Cargos de Provimento ern  Comissão  do Escritório de Cinema de Sao Paulo — ECINE, da Secretaria Municipal de Cultura 

Situação  Must 
(Decreto n° 411.408 de V de Nano de 2007) 

Situação Nova 

Denominação  do Cargo Ref. Cade. Parte Tabela  Provimento Denorniriação do 
Cargo Ref. NNW. Pwte  Tabela Provimente 

Diretor do Escritório de 
Cinema 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pro Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de  curso  superior 

Secretario  Executem DAS-12  I PP-I Lass provimento em 
comissão, dentre 
servidores inttniciplis 
ponadores le diploma 
de  vivei  superior, 
reconnecicio pelo oreão 
competente 

Coordenador DAS-10 FP-I Livre provimento em 
comissão pejo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de  
dIploma de ravel superior 

Coordenador DAS-10 1 PP-I LIVTO provimento em 
comissão  pelo  Prefeito, 
dentre servidores 
municipais  poi-tar/ores de 
diploma de curse superior 

Assistente II DAI-5  I PP-I Livre provimento em 
comissão 

Assistente II DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente II DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peto Prefeito 

nas 
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DECRETO No 49.032, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2007 
Institui o Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar melhor atendimento a  crianças,  
adolescentes, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade e riscos sociais e 
pessoais, inclusive nas áreas do esporte e da cultura, de modo a favorecer o processo 
de fortalecimento da auto-estima, a construção de projetos de vida e a reintegração 
familiar e comunitária; 
CONSIDERANDO que, para a consecução desses objetivos, torna-se indispensável o 
trabalho intersecretarial, cabendo ao Poder Público, por essa razão, dar suporte técnico 
às atividades já em desenvolvimento pelas Secretarias Municipais nesse campo, 
mediante a qualificação das equipes que atuam em projetos socioeducativos e a 
celebração de parcerias com a comunidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica  instituído o Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte, a ser 
desenvolvido conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS, Esportes, Lazer e Recreação - SEME e de Cultura - 
SMC, com o objetivo de promover e garantir a acessibilidade de  crianças,  
adolescentes, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade e riscos sociais e 
pessoais a atividades esportivas, de lazer, recreação e cultura, tais como teatros, 
cinemas, shows, parques, eventos e atividades culturais e esportivas. 
§ 1°. 0 Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte será implementado por meio 
de  ações  socioeducativas, no âmbito esportivo, cultural e de lazer, direcionadas às 
pessoas referidas no "caput", atendidas pela rede de  proteção  social da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 
§ 2°. 0 Programa será executado por equipe multidisciplinar, especializada no 
atendimento ao público-alvo em referência, iniciando-se sua atuação com a equipe das 
Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social, de Esporte, Lazer e 
Recreação e de Cultura. 
Art. 2°. 0 LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte tem por objetivos: 
I - possibilitar e favorecer o acesso e a valorização dos  espaços  públicos e a 
participação  do público-alvo nas atividades neles desenvolvidas; 
II - melhorar a qualidade de vida e de saúde por meio de atividades culturais, físicas, 
esportivas, de lazer e recreação, contribuindo para o processo da construção de 
projeto de vida e reinsergão social desse segmento da sociedade; 
III - desenvolver  ações  integradas entre órgãos da Administração Municipal, por 
intermédio das três Secretarias Municipais nele envolvidas e da sociedade civil, 
priorizando a atenção  à  população em maior vulnerabilidade e em situação de risco 
pessoal e social; 
IV - proporcionar, aos usuários, o contato com as diversas modalidades esportivas e 
manifestações culturais, incentivando o convívio  social, a  participação e a integração 
comunitária, além da valorização e o fortalecimento da identidade. 
Art. 3°. A  coordenação  do programa ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, que adotará todas as providências necessárias 
para o seu desenvolvimento e acompanhamento, podendo, para tanto, editar os atos 
que se fizerem necessários, nos limites de sua competência. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais de Assistência e Desenvolvimento Social, de 
Esporte, Lazer e Recreação e de Cultura  designarão  um coordenador, ao qual 
incumbirá garantir a integração do LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte com os 
programas já desenvolvidos nas respectivas áreas de atuação dessas Pastas. 
Art. 4°. Incumbe à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social: 



r. 11.2o7 I - fortalecer as diversas estratégias já desenvolvidas pela rede de proteção social, 
integrando-as com as ações promovidas pelo Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, 
Esporte; 
H - promover e garantir a integração e participação efetiva do público-alvo no 
Programa LUDI-CIDADE - Arte, Cultura, Esporte, por meio da articulação da rede de 
proteção social da Pasta; 
III - organizar, acompanhar, monitorar e avaliar as atividades desenvolvidas pelo 
Programa perante o público-alvo; 
IV - coordenar a organização e o agendamento das atividades direcionadas aos centros 
de referência da  criança e do adolescente, casas de acolhida, abrigos, albergues, 
núcleos socioeducativos e aos demais  serviços  integrantes da rede de proteção social, 
mediante entendimentos com as organizações conveniadas e a equipe organizadora 
das atividades, garantindo o transporte e o fornecimento de alimentação ao público-
alvo, sempre que se fizer necessário. 
Art. 5°. Incumbe à Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Recreação: 
I - implantar brinquedotecas,  espaços  incentivadores do brincar coletivo, nos 
equipamentos da rede de proteção social conveniados com a Prefeitura, tais como 
abrigos, centros de referência da  criança e do adolescente, casas de acolhida, núcleos 
socioeducativos e outros; 
II - a formação de ludo-educadores/brinquedistas, por meio de cursos, palestras com 
especialistas, vivências, momentos de reflexão, visitas culturais e ações que valorizem 
o educador como  indivíduo e proporcionem um novo olhar sobre sua atuação como 
pessoa e profissional, priorizando os equipamentos de proteção social conveniados; 
III - priorizar a  presença  do ônibus "Brincalhão" nos eventos organizados para a rede 
de proteção social conveniada com a Prefeitura. 
Art. 6°. Incumbe à Secretaria Municipal de Cultura: 
I - facilitar e estimular o acesso dos usuários da rede de proteção social conveniada 
com a Prefeitura aos  espaços  públicos culturais, como centros culturais, centros da 
juventude, bibliotecas, teatros e museus, visando o desenvolvimento  lúdico e artístico  
por intermédio da participação em atividades culturais; 
II - disponibilizar, quando  possível,  ingressos gratuitos para a rede de proteção social 
conveniada com a Prefeitura para as diversas manifestações culturais, tais como 
dança,  música, teatro, cinema, exposições e outros; 
III - implantar bibliotecas nos equipamentos sociais conveniados com a Prefeitura, tais 
como albergues, núcleos socioeducativos e outros. 
Art. 7°. Para a concretização e aprimoramento do Programa LUDI-CIDADE - Arte, 
Cultura, Esporte, os órgãos envolvidos poderão firmar convênios ou outras 
modalidades de parcerias, observada a legislação vigente. 
Art. 8°. As despesas com a execução deste decreto  correrão  por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de dezembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANTONIO FLORIANO PEREIRA PESARO, Secretário Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CAUL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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 PROJETO DE LEI 01-0714/2002, do Vereador Carlos Neder. iA 

"Institui, no  Município  de São Paulo, o Programa "Cinema de Rua" e dá outras prpyittértWT 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

2  Art. 2° - Consiste o Programa "Cinema de Rua" na  exibição  de filmes nacionais;
':
e? mF.  espaços 1  

públicos, preferencialmente ao ar livre, com acesso gratuito à população. 
Art. 3° - A escolha dos filmes que serão exibidos sera feita pela Secretaria Municipal da 
Cultura. 
Art. 4 0  - 0 Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público e privado, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao Programa de que 
trata esta lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação; 
Art. 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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